
VÉRCER VERIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO S.A.
CNPJ nº 36.681.152/0001-44

Ativo Notas 2021 2020
Circulante 
 Caixa e equivalentes
  de caixa 4 272.547,29 578.602,87
 Contas a receber 5 4.919,69 7.185,33
 Impostos a recuperar  382,34 150,70
 Outros créditos 6 5.828,47 -
Total do ativo circulante  283.677,79 585.938,90
Não circulante
 Créditos diversos -caução  13.500,00 13.500,00
 Imobilizado 7 171.014,79 220.367,94
 Intangível 8 675.000,00 855.000,00
Total do ativo
 não circulante  859.514,79 1.088.867,94

Total do ativo  1.143.192,58 1.674.806,84

Passivo e
 patrimônio líquido Notas 2021 2020
Circulante 
 Fornecedores  14.512,53 9.412,59
 Obrigações trabalhistas
  e tributárias 9 164.273,67 102.055,64
 Outras a pagar  2.899,70 1.500,88
Total do passivo circulante  181.685,90 112.969,11
Patrimônio líquido
 Capital social 11 5.700.000,00 4.400.000,00
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital 11 620.000,00 325.000,00
 Prejuízos acumulados  (5.358.493,32) (3.163.162,27)
Total do patrimônio líquido  961.506,68 1.561.837,73
Total do passivo e
 patrimônio líquido  1.143.192,58 1.674.806,84

 Notas 2021 2020
Receita operacional líquida 12 147.439,82 38.069,71
Custo dos serviços
 prestados 13 (504.676,47) (1.667.553,32)
Lucro bruto  (357.236,65) (1.629.483,61)
Despesas operacionais:
 Despesas administrativas
  e gerais 14 (1.801.207,11) (1.303.268,76)
 Despesas comerciais 14 (11.774,72) (68.459,44)
 Outras despesas
  operacionais 15 (10.903,42) (156.460,75)
Total das despesas
 operacionais  (1.823.885,25) (1.528.188,95)
Prejuízo antes do
 resultado fi nanceiro  (2.181.121,90) (3.157.672,56)
Resultado fi nanceiro
 Despesas fi nanceiras 16 (5.060,80) (2.015,93)
 Receitas fi nanceiras 16 5.453,53 2.667,98
Resultado fi nanceiro,
 líquido  392,73 652,05
Prejuízo antes do imposto de renda
 e contribuição social  (2.180.729,17) (3.157.020,51)
Imposto de renda e
 contribuição social 17 (14.601,88) (6.141,76)
Prejuízo do exercício  (2.195.331,05) (3.163.162,27)
Não houve resultados abrangentes nos exercícios a serem di-
vulgados, além do lucro líquido dos exercícios apresentados.

Fluxos de caixa das 2021 2020
 atividades operacionais
 Prejuízo antes do imposto de renda
  e contribuição social (2.180.729,17) (3.157.020,51)
Ajustes para reconciliar o
 prejuízo ao caixa gerado
  pelas atividades operacionais:
   Depreciações e amortizações 213.549,73 110.812,25
   Baixa do imobilizado e
    intangível, líquido 15.803,42 280.548,68
(Aumento) / redução
 das contas do ativo
 Contas a receber 2.265,64 (7.185,33)
 Impostos a recuperar (231,64) (150,70)
 Outras contas a realizar (5.828,47) -
 Créditos diversos –caução - (13.500,00)
Aumento/ (Redução)
 das contas do passivo
 Fornecedores 5.099,94 9.412,59
 Obrigações trabalhistas
  e tributárias 62.218,03 102.055,64
 Outras obrigações 1.397,94 1.500,88
Fluxo de caixa aplicado nas
 atividades operacionais (1.886.454,58) (2.673.526,50)
Imposto de renda e
 contribuição social pagos (14.601,88) (6.141,76)
Fluxo de caixa líquido
 aplicado nas atividades
  operacionais (1.901.056,46) (2.679.668,26)
Fluxos de caixa das
 atividades de investimento
 Aquisição de Imobilizado - (7.053,99)
Fluxo de caixa aplicado nas
 atividades de investimento - (7.053,99)
Fluxos de caixa das
 atividades de fi nanciamento
 Integralização de capital social 1.300.000,00 2.940.325,12
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital 295.000,00 325.000,00
Fluxo de caixa gerado
 pelas atividades de
  fi nanciamento 1.595.000,00 3.265.325,12
(Redução) / aumento de caixa
 e equivalentes de caixa (306.055,58) 578.602,87
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 578.602,87 -
Caixa e equivalentes de
 caixa no fi m do exercício 272.547,29 578.602,87
(Redução) / aumento de caixa
 e equivalentes de caixa (306.055,58) 578.602,87

Relatório da Diretoria

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em Reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2021
Em Reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

    Adiantamento
    para futuro
  Capital Capital a aumento de Prejuízos
 Notas social integralizar capital acumulados Total
Subscrição inicial do capital social
 em 16 de março de 2020 11 3.000.000,00 (3.000.000,00) - - -
Integralização do capital social
 com bens e direitos 11 - 1.459.674,88 - - 1.459.674,88
Integralização de capital social 11 - 1.540.325,12 - - 1.540.325,12
Aumento de capital social 11 1.400.000,00 - - - 1.400.000,00
Aporte para futuro aumento de capital 11 - - 325.000,00 - 325.000,00
Prejuízo do exercício  - - - (3.163.162,27) (3.163.162,27)
Saldos em 31 de dezembro de 2020  4.400.000,00 - 325.000,00 (3.163.162,27) 1.561.837,73
 Aumento de capital social 11 1.300.000,00 - (325.000,00) - 975.000,00
 Aporte para futuro aumento de capital 11 - - 620.000,00 - 620.000,00
 Prejuízo do exercício  - - - (2.195.331,05) (2.195.331,05)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  5.700.000,00 - 620.000,00 (5.358.493,32) 961.506,68

Senhores Acionistas: Em obediência às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2021. Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos complementares.  A Administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em Reais Demonstração dos resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro - Em Reais

1. Contexto operacional: A Vércer Verifi cação e Certifi cação 
S.A. (“Vércer ou “Companhia”) é uma sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na cidade de São Paulo e possui 
por objetivos sociais preponderantes as atividades de presta-
ção de serviços de (i) tratamento de dados, provedores de ser-
viços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet, (ii) 
prestação de serviço de qualifi cação de dados de produtos e 
compartilhamento de informações a partir de base cadastral 
centralizada e única. A Companhia foi constituída em 16 de 
março de 2020, sendo que no decorrer do período do ano de 
2020 contemplou, basicamente, a fase inicial de sua estrutu-
ração tendo incorrido em custos e despesas iniciais necessá-
rias para o futuro desenvolvimento pleno de suas atividades 
operacionais e iniciando efetivamente suas atividades no 
exercício de 2021. 1.1 . Impactos do COVID-19 - Redução 
do valor recuperável (“impairment”): A Companhia ava-
liou as circunstâncias que poderiam indicar o “impairment” de 
seus ativos não fi nanceiros e concluiu que não houve mudan-
ças nas circunstâncias que indicariam uma perda por “impair-
ment”. Portanto, as principais premissas de longo prazo apli-
cadas na preparação dos modelos de fl uxo de caixa permane-
cem inalteradas para a avaliação do indicativo de “impair-
ment”. Liquidez: Não houve alteração substancial dos índi-
ces de liquidez da Companhia. A Administração considera que 
o capital de giro é sufi ciente para as necessidades atuais da 
Companhia. Valor justo de outros ativos e passivos: No 
momento atual, os efeitos da pandemia não causaram impac-
tos signifi cativos no valor justo dos ativos e passivos da Com-
panhia. Contudo, alterações incomuns signifi cativas ocorre-
ram no valor dos ativos fi nanceiros em muitos mercados des-
de o início do surto.
2 . Base de apresentação e elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras e principais práticas contábeis - 2.1. 
Base de apresentação e elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras: As presentes demonstrações fi nanceiras 
foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 29 de mar-
ço de 2022. As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis a Pequenas e Médias Em-
presas (CPC PME). 2.2 . Principais práticas contábeis 
adotadas: As principais práticas contábeis que foram adota-
das na elaboração das referidas demonstrações fi nanceiras 
estão descritas a seguir: 2.2.1. Receitas e despesas: As re-
ceitas, os custos e as despesas são registradas pelo regime 
de competência, e em conformidade com a transferência dos 
riscos e benefícios aos tomadores dos serviços, incluindo os 
efeitos das variações monetárias computados sobre os ativos 
e passivos indexados, quando aplicável. 2.2.2 . Instrumentos 
fi nanceiros: Os instrumentos fi nanceiros são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo fi nan-
ceiro ou passivo fi nanceiro que não seja pelo valor justo por 
meio do resultado, dos custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo fi nanceiro 
ou passivo fi nanceiro. Sua mensuração subsequente ocorre a 
cada data de balanço de acordo com a classifi cação dos ins-
trumentos fi nanceiros nas seguintes categorias: (i) Custo 
amortizado; (ii)  Valor justo por meio do resultado. Ativos e 
passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito le-
gal de compensar os valores reconhecidos e há intenção de li-
quidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contin-
gente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou fa-
lência da Companhia ou da contraparte. 2.2.3.  Contas a re-
ceber: Apresentado aos valores presentes e de realização, 
sendo constituída provisão para perdas esperadas sobre cré-
ditos de liquidação duvidosa (PECLD) quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar 
todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. A administração entende que não há 
provisão a ser realizada no exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021. 2.2.4. Imobilizado: É registrado ao custo de aquisi-
ção. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear 
mencionadas na Nota 7, considerando o prazo de vida útil es-
timado. 2.2.5. Intangível: Os gastos relacionados com a aqui-
sição e implantação de sistemas de informação e licenças 
para utilização de software são registrados ao custo de aqui-
sição, sendo amortizados de acordo com o prazo de vida útil 
estimado. 2.2.6.  Redução ao valor recuperável de ativos 
não fi nanceiros: A administração revisa, no mínimo, anual-
mente, o valor contábil líquido de seus principais ativos, em 
especial, o imobilizado e o intangível, com o objetivo de ava-
liar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidên-
cias são identifi cadas, e o valor contábil líquido excede o va-
lor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajus-
tando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Não foi re-
gistrada perda decorrente de redução de valor recuperável 
dos ativos para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. 
2.2.7.  Imposto de Renda e Contribuição Social, PIS e 
Cofi ns: A provisão para Imposto de Renda, quando aplicável, 
é constituída com base no lucro tributável à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro anual tributável 

Aos Acionistas e Diretores da
Vércer Verifi cação e Certifi cação S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Vér-
cer Verifi cação e Certifi cação S.A. (“Vércer” ou a “Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis para Pequenas e Médias Empre-
sas (CPC PME).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
fi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

excedente a R$ 240.000, e a provisão para Contribuição Social 
à alíquota de 9%, conforme legislação em vigor. A Companhia 
optou pelo regime tributário de lucro presumido, sendo que a 
base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro é apurada à razão de 32% (prestação de servi-
ços) e 100% sobre as receitas fi nanceiras, sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contri-
buição. As alíquotas regulares de PIS e COFINS, nestes casos, 
são de 0,65% e 3,00%, respectivamente. 2.2.8. Demais ati-
vos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos 
estão demonstrados pelo valor líquido de realização e/ou for-
mação. Os passivos são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais in-
corridos até a data do balanço.

3.  Pronunciamentos novos ou revisados aplicados em 
2021 ou a serem aplicados a partir de 1º de janeiro de 
2022: Não há novas normas, alterações e interpretações de 
normas com aplicação para o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021 ou com aplicação a partir de 1º de janeiro 
de 2022 que contemplem impactos relevantes nas 
demonstrações fi nanceiras da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Bancos conta movimento 10,00 6,20
Aplicações fi nanceiras
 automáticas (i) 272.537,29 578.596,67
Total 272.547,29 578.602,87
(i)  As aplicações fi nanceiras referem-se a aplicações automá-
ticas do Banco Itaú, de liquidez imediata, que acompanham as 
variações diárias da taxa de juros do CDI ou da taxa SELIC.
5. Contas a receber 2021 2020
Clientes nacionais 4.919,69 7.185,33
Total 4.919,69 7.185,33
6. Outras contas a realizar 2021 2020
Adiantamento a fornecedores 1.302,84 -
Adiantamento de férias 4.044,11 -
Prêmio de seguros a apropriar 481,52 -
Total 5.828,47 -

7. Imobilizado: Os saldos e as movimentações do custo e da depreciação do ativo imobilizado para o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 são demonstrados abaixo:
    2020
 Vida útil (meses) Custo Depreciação acumulada Líquido
Equipamentos de informática 60 86.418,43 (21.444,26) 64.974,17
Equipamentos de medição 120 68.447,82 (13.101,94) 55.345,88
Móveis e utensílios 120 104.913,43 (14.685,59) 90.227,84
Máquinas e equipamentos 120 10.993,16 (1.173,11) 9.820,05
Saldo em 31 de dezembro  270.772,84 (50.404,90) 220.367,94
    2021
 Vida útil (meses) Custo Depreciação acumulada Líquido
Equipamentos de informática 60 64.974,17 (17.015,16) 47.959,01
Equipamentos de medição 120 55.345,88 (6.844,80) 48.501,08
Móveis e utensílios 120 90.227,84 (24.393,74) 65.834,10
Máquinas e equipamentos 120 9.820,05 (1.099,45) 8.720,60
Saldo em 31 de dezembro  220.367,94 (49.353,15) 171.014,79
Movimentação do imobilizado 2020   2021
 Saldo inicial Adições Baixas Saldo fi nal
Equipamentos de informática 86.418,43 - - 86.418,43
Equipamentos de medição 68.447,82 - - 68.447,82
Móveis e utensílios 104.913,43 - (18.696,45) 86.216,98
Máquinas e equipamentos 10.993,16 - - 10.993,16
Total dos custos 270.772,84 - (18.696,45) 252.076,39
 2020   2021
 Saldo inicial Adições Baixas Saldo fi nal
Equipamentos de informática (21.444,26) (17.015,16) - (38.459,42)
Equipamentos de medição (13.101,94) (6.844,80) - (19.946,74)
Móveis e utensílios (14.685,59) (8.590,32) 2.893,03 (20.382,88)
Máquinas e equipamentos (1.173,11) (1.099,45) - (2.272,56)
Total da depreciação (50.404,90) (33.549,73) 2.893,03 (81.061,60)
Total do imobilizado 220.367,94 (33.549,73) (15.803,42) 171.014,79
8. Intangível: Os saldos e as movimentações do custo e da amortização do intangível no exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2020 e 31 de dezembro de 2021 estão demonstradas abaixo:
    2020
 Vida útil (meses) Custo Depreciação acumulada Líquido
Sistemas aplicativos software 60 900.000,00 (45.000,00) 855.000,00
Saldo em 31 de dezembro  900.000,00 (45.000,00) 855.000,00
    2021
 Vida útil (meses) Custo Depreciação acumulada Líquido
Sistemas aplicativos software 60 855.000,00 (180.000,00) 675.000,00
Saldo em 31 de dezembro  855.000,00 (180.000,00) 675.000,00
Movimentação do intangível 2020   2021
 Saldo inicial Adições Baixas Saldo fi nal
Sistemas aplicativos software 900.000,00 - - 900.000,00
Total dos custos 900.000,00
 2020   2021
 Saldo inicial Adições Baixas Saldo fi nal
Sistemas aplicativos software (45.000,00) (180.000,00) - (225.000,00)
Total da amortização (45.000,00) (180.000,00) - (225.000,00)
Total do intangível 855.000,00 (180.000,00) - 675.000,00

9 . Obrigações trabalhistas e tributárias
Obrigações trabalhistas 2021 2020
 Provisão de férias e encargos 114.505,17 52.028,55
 INSS a recolher 20.665,61 24.691,53
 IRRF sobre salários 15.668,47 12.163,57
 FGTS a recolher 7.176,38 6.932,56
 158.015,63 95.816,21
Obrigações tributárias 2021 2020
 IRPJ e CSLL a recolher 1.774,93 4.044,72
 PIS/COFINS/CSLL a recolher 179,57 1.223,17
 IRRF a recolher 745,29 387,23
 Outros impostos a recolher 3.558,25 584,31
 6.258,04 6.239,43
Total 164.273,67 102.055,64
10 . Provisão para demandas judiciais e administrati-
vas: Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia 
fi ca naturalmente exposta a riscos relacionados com causas 
tributárias, trabalhistas e cíveis. Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia não possuía processos judiciais em andamento.
11. Patrimônio líquido - (a) Capital social: O capital
social totalmente subscrito e integralizado é de
R$ 5.700.000,00, dividido em 5.700.000 ações ordinárias 
com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada ação. A compo-
sição societária é a seguinte:
 Quantidade % -
Centro Soluções para de ações Porcentagem
 Cadeia de Suprimentos 2.850.000 50,00%
MASP19 Participações Ltda. 2.850.000 50,00%
 5.700.000 100,00%

(b) Integralização e aumento de capital: Em 16 de março 
de 2020, conforme ata de assembleia geral de constituição da 
Companhia, ocorreu a subscrição de capital social no montan-
te de R$ 3.000.000,00 representado por 3.000.000 ações ordi-
nárias nominativas, dividido da seguinte forma: (a) o montan-
te de R$ 1.500.000,00 foi integralizado pela acionista Centro 
de Soluções para Cadeia de Suprimentos na seguinte forma: 
R$ 1.459.674,88 por meio de ativos imobilizado e intangível e 
o montante de R$ 40.325,12 em moeda corrente nacional; (b) 
o montante de R$ 1.500.000,00 foi integralizado pela acionis-
ta Masp19 Participações Ltda. em moeda corrente nacional. 
Em 22 de dezembro de 2020, conforme ata de assembleia ge-
ral extraordinária, foi aprovado o aumento do capital social da 
Companhia de R$ 3.000.000,00 para R$ 4.400.000,00, portan-
to um aumento de R$ 1.400.000,00, com a emissão de 
1.400.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
totalmente integralizado. Em 15 de março de 2021, conforme 
ata de assembleia geral extraordinária, foi aprovado o aumen-
to do capital social da Companhia de R$ 4.400.000,00 para R$ 
5.700.000,00, portanto um aumento de R$ 1.300.000,00, com 
a emissão de 1.300.000 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, totalmente integralizado. (c)  Adiantamentos 
para futuro aumento de capital: Em 01 de julho de 2021, 
conforme ata de assembleia geral extraordinária, foi recebido 
um adiantamento para futuro aumento de capital em dinheiro 
no valor total de R$ 620.000,00 sendo 50% pela acionista 
Masp 19 Participações Ltda. e 50% pela acionista Centro de 
Soluções para Cadeia de Suprimentos.

12. Receita operacional líquida 2021 2020
Receita com prestação
 de serviços 157.773,69 40.737,98
(-) Impostos incidentes sobre
 a prestação de serviços (10.333,87) (2.668,27)
Receita operacional líquida 147.439,82 38.069,71
13. Custo dos serviços prestados 2021 2020
Serviços prestados por terceiros (2.747,02) (1.447.297,36)
Informática e Internet (196.937,08) (84.778,85)
Assessoria e consultoria - (52.208,25)
Despesa de amortização (180.000,00) (49.315,60)
Salários, benefícios
 e encargos sociais (124.992,37) (31.272,15)
Recrutamento e seleção - (2.681,11)
 (504.676,47) (1.667.553,32)
14. Despesas administrativas e gerais
Despesas com salários, benefícios 2021 2020
 e encargos sociais (1.298.651,86) (585.045,90)
Serviços prestados por terceiros (204.376,39) (360.615,11)
Despesa de depreciação (33.549,73) (61.496,65)
Serviços de limpeza - (27.003,17)
Impostos e taxas (4.722,91) (19.807,31)
Despesas reembolsáveis (12.929,53) (18.432,58)
Despesas de ocupação (110.538,00) (17.784,66)
Despesas com aluguel (75.000,00) (12.200,00)
Despesas com transporte (18.635,41) (8.887,19)
Material de escritório (1.516,63) (8.249,35)
Locação de equipamentos (95,74) (6.339,20)
Manutenções e reparos (1.855,70) (4.619,55)
Outras despesas (51.109,93) (172.788,09)
 (1.812.981,83) (1.303.268,76)
15 . Outras despesas operacionais, líquidas
 2021 2020
Perda com a venda de ativos (15.803,42) (166.137,39)
Custo na venda de ativo imobilizado - (114.411,29)
Receita com alienação de ativo imobilizado - 124.297,84
Outras despesas/ receitas 4.900,00 (209,91)
 (10.903,42) (156.460,75)
16. Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 2021 2020
Descontos Obtidos 10,75 1.640,06
Rendimentos de
 aplicação fi nanceira 5.442,78 1.027,92
 5.453,53 2.667,98
Despesas fi nanceiras 2021 2020
Juros pagos e incorridos (595,19) (1,05)
Tarifa bancária (2.413,75) (2.014,87)
IOF (2.051,86) (0,01)
 (5.060,80) (2.015,93)
17.  Imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro: A reconciliação dos montantes de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro pode ser assim demonstrada:
 2021 2020
Receita com prestação
 de serviços 157.773,69 40.737,98
(=) Base de cálculo da tributação
 lucro presumido (32%) 50.487,58 13.036,15
(+) Outras Receitas 10.353,53 12.554,53
(=) Base de cálculo 60.841,11 25.590,68
Imposto de renda e contribuição
 social (24%) 14.601,87 6.141,76
18. Transações que não afetam caixa: A Companhia teve 
transações que não representaram desembolso de caixa e, 
portanto, não foram apresentadas nas demonstrações do fl u-
xo de caixa, conforme abaixo: 2021 2020
Integralização de capital social com
 imobilizado e intangível - 1.459.674,88
 - 1.459.674,88
19. Eventos subsequentes: Conforme ata de assembleia 
geral extraordinária realizada em 6 de dezembro de 2021 
foi aprovado um aumento no capital social no valor de
R$ 2.470.000, que foram integralizados em dinheiro na conta 
da Vercer pela Companhia Centro de Soluções para Cadeia de 
Suprimentos S.A. no valor de R$ 1.235.000 em março de 2022 
e pela Companhia MASP19 Participações Ltda. no valor de
R$ 1.235.000 em abril de 2022.

Outros assuntos - Auditoria dos valores correspon-
dentes ao exercício anterior: As demonstrações fi nan-
ceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, apre-
sentadas para fi ns de comparação, foram auditadas sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que 
emitiram relatório de auditoria em 4 de março de 2021, sem 
ressalvas.
Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis a Pequenas e Médias 
Empresas (CPC PME) e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade da Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das ope-
rações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, to-

madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realiza-
da, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtive-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles inter-
nos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi -
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções fi nanceiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-
tatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2022

Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8
José Ricardo Bordignon - Contador CRC 1SP221807/O-6

Nadiomar Farias de Souza
CPF 068.749.127-47 - Diretor Geral

Julio Roberto Baruchi
Contador - CRC 1SP206243/O-5
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